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APRESENTAÇÃO

Esta obra intitulada “Política Social e Gestão de Serviços Sociais 
2”apresenta a continuidade da discussão presente no primeiro livro, que além 
de abordar aspectos relacionados a Política Social e Gestão de Serviços Sociais 
evidenciou o processo de trabalho do Assistente Social. O segundo livro reúne uma 
coletânea, ainda maior que o primeiro, composta por 29 artigos.

Na atualidade, a conjuntura brasileira tem apresentado limitações expressivas 
desde a elaboração até a garantia da execução das políticas sociais públicas, 
sobretudo pelo direcionamento do Estado. Mas, é importante salientar que existem 
diferentes concepções sobre Estado e Política Social, que perpassam também 
sobre as modificações societárias e possibilitam uma espécie de pluralidade acerca 
deste tema. 

Aos leitores, não assistentes sociais ou envoltos a esta profissão, cabe situar 
que o Serviço Social é uma profissão norteada por legislações específicas e por um 
Código de Ética Profissional, que determina atribuições profissionais assegurando 
que é sua competência “elaborar, implementar, executar e avaliar políticas sociais”, 
mas, apresenta-se como um desafio no cotidiano profissional, sobretudo se 
considerarmos o contexto já exposto das políticas sociais. Por isso, é ainda mais 
importante a publicação de trabalhos que versam sobre esta temática, tais como 
aqui serão apresentados. 

Este exemplar exibe diferentes assuntos correlacionados a Política Social, 
mas com vieses e abordagens divergentes, fator comum a esta narrativa. Para a 
construção dos respectivos artigos os autores utilizaram diversas metodologias, 
como por exemplo, pesquisas bibliográficas, análise documental, pesquisas de 
campo e realização de entrevista, entre outras.

A fim de alinhar a apresentação dos estudos, novamente, optou-se pela divisão 
dos assuntos por blocos inter-relacionados.

O primeiro bloco trata-se do “Estado e Políticas Sociais do Brasil: contextos, 
análises e discussões” que expõe trabalhos relacionados ao Estado e a Política 
Social no Brasil. Inicialmente refletindo a divisão social da sociedade capitalista, 
a fim de subsidiar as discussões seguintes que tratam da política social e das 
categorias presentes em diferentes políticas públicas.

O segundo intitulado “Política Nacional e Internacional: análises e 
perspectivas” apresenta abordagem nacional e internacional, com ênfase na 
análise da política de guerra as drogas e no microsseguro. 

E o terceiro foi nomeado “Serviço Social Brasileiro: formação profissional 
e experiências do estágio supervisionado” e trata da formação profissional do 
Serviço Social e expõe as experiências avindas do campo de estágio e da supervisão 



acadêmica.
Já o quarto, e, último bloco, “Serviço Social Brasileiro: mercado de trabalho 

e outras tendências contemporâneas da profissão” evidencia o mercado de 
trabalho do Assistente Social no Brasil e suas tendências, principalmente apontando 
o agravamento das expressões da “questão social”, os rebatimentos no processo 
de trabalho e outras discussões contemporâneas que perpassam esta profissão.

Por fim, e não menos importante, percebe-se que os autores deste livro 
advêm de diversos estados, com distintas experiências, formações profissionais 
e institucionais. Logo, as variadas perspectivas geram abordagens plurais, que 
positivamente influem no enriquecimento e na qualidade deste material. De mais a 
mais, espera-se que este livro acresça o debate contemporâneo da Política Social 
e a formação/atualização profissional dxs Assistentes Sociais.

Thaislayne Nunes de Oliveira
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RESUMO: Questão social, como categoria 
da modernidade, tem sido entendida como 
expressão de problemas econômicos e sociais 
associados ao surgimento da classe operária, 
tomando-se como referência mudanças 
trazidas pela Revolução Industrial. Traduz 
uma aporia fundamental que põe em cheque 
a capacidade de uma sociedade reconhecer 
e lidar com conflitos fundantes, como o de 

classes, entre capital e trabalho, os quais são 
recriados na história, trazendo novos desafios. 
Na atualidade do capitalismo mundial, a questão 
social ganha novos contornos que exigem 
novas pautas coletivas da classe trabalhadora. 
No Brasil, impõe-se entender as peculiaridades 
da questão social, com vistas a uma melhor 
compreensão de como a classe trabalhadora 
vivencia embates semelhantes ao de outros 
(as) trabalhadores(as) em cenários mundiais, 
lutando, sobretudo, contra a flexibilização de 
direitos trabalhistas.
PALAVRAS-CHAVE: Questão social. Sujeitos. 
Realidade brasileira.

CURRENT SOCIAL ISSUE AND NEW 

CHALLENGES WORKERS IN BRAZIL

ABSTRACT: The social question, as a category 
of modernity, has been understood as an 
expression of economic and social problems 
associated with the emergence of the working 
class, taking as reference, changes brought 
about by the Industrial Revolution. It reflects a 
fundamental difficulty that calls into question the 
ability of a society to recognize and deal with 
fundamental conflicts, such as class, between 
capital and labor, which are recreated in history, 
bringing new challenges. In today’s world 
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capitalism, the social issue gains new contours that demand new collective guidelines 
of the working class. In Brazil, it is necessary to understand the peculiarities of the 
social issue, with the purpose to a better understanding of how the working-class 
experiences similar clashes with other workers in world scenarios, fighting, mainly, 
against the flexibilization of labor rights.
KEYWORDS: Social question. Subjects. Brazilian reality.

1 |  INTRODUÇÃO

A realidade atual da classe trabalhadora assalariada, como sujeito coletivo da 
sociedade capitalista, pela ótica da questão social, remete a cenários históricos que 
compõem uma trajetória que vai do seu surgimento a mudanças nas relações entre 
capital e trabalho. Sem dúvida, é com foco nas ordenações do modo de produção 
capitalista mundial que voltamos a atenção para a sociedade brasileira, em que 
as relações entre capital e trabalho, embora guardando especificidades, têm sido 
marcadas por transformações, no âmbito do “sistema-mundo” (WALLESRTEIN, 
2012), cuja lógica predominante é a do liberalismo econômico. No caso brasileiro, 
desaguando, especialmente, nas reformas trabalhistas implementadas em 2017, 
inclusive, a Lei de Terceirização Irrestrita1. Mas, a questão social no Brasil pode ser 
resumida ao contexto das relações entre capital e trabalho assalariado?

A questão social, em seu sentido universal, tem sido entendida como “[...] 
o conjunto de problemas políticos, sociais e econômicos que o surgimento da 
classe operária impôs ao mundo no curso da constituição da sociedade capitalista” 
(CERQUEIRA FILHO, 1982, p.21), tomando-se como referência as mudanças 
trazidas pela Revolução Industrial.  Como diz Castel (1996), trata-se de uma aporia 
fundamental, a partir da qual uma sociedade interroga-se a respeito de sua coesão, 
buscando enfrentar o risco de fratura. Tal desafio põe em cheque a capacidade de 
existência de uma sociedade, como conjunto de relações de interdependência. Tal 
definição, algo abstrata, pode ser ilustrada pelos primórdios da industrialização, 
quando a questão social “[...] foi explicitamente nomeada como tal, pela primeira 
vez, nos anos 1830” (CASTEL, 2013, p.30).

A Revolução Industrial, emergindo na Inglaterra, no Século XVIII, deslocaria o 
eixo matricial das riquezas, que tinha a terra e os processos de manufatura como 
provedores de bens e serviços, cuja base era o trabalho servil, para novos métodos de 
produção, com o concurso da invenção/utilização de máquinas que revolucionaram 
o modo de produzir essas riquezas. Invenções que se disseminaram, varreram a 
Europa e, progressivamente, outras partes do mundo, em compasso inexorável, 

1  Lei nº 13.429/2017, sancionada (com três vetos), em 31 de março de 2017 pelo, então, presidente Michel Temer.  
Essa Lei altera dispositivos da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974, que dispõe sobre trabalho temporário
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irretroativo, demolindo paradigmas vigentes, e redesenhando o mapa mundial 
a partir do novo jeito de produzir, acumular e lucrar das economias existentes e 
vicejantes. Nesse processo, a sociedade passou por grandes transformações 
em sua substância humana (WOOD, 2001). A força de trabalho, concebida como 
“trabalho livre”, tornar-se-ia, ela própria – sob o “fetichismo da mercadoria” (MARX, 
2013, p.148) – uma mercadoria que está na base de produção de outras tantas.  

Nessa direção, o foco do que a literatura especializada denomina questão 
social recai no surgimento da classe operária, no processo de venda da força de 
trabalho para o novo sistema econômico capitalista, que extirpou antigas relações 
de servidão, de vassalagem, de escravidão, e outras. Tudo isso redundaria na 
transformação dos(as)  trabalhadores(as), sujeitos do labor, em metamorfoses  
que os(as) mimetizariam a novas realidades de sustentação das economias, de 
si mesmos(as), e de suas famílias, em imperativos de sobrevivência e de suas  
humanidades e dignidades. Nessa ótica, a questão social seria um fenômeno 
advindo do capitalismo que cria o operariado, e os consequentes efeitos do impacto 
da onda industrializante, considerando, sobretudo, que “[...] a pauperização (neste 
caso, absoluta) massiva da população trabalhadora constitui o aspecto mais 
imediato da instauração do capitalismo em seu estágio industrial-concorrencial [...]” 
(PAULO NETTO, 2001, p.42).

Isso equivale a dizer que a questão social é uma das faces da relação entre 
capital e trabalho assalariado. Sua base encontra-se no conflito incontornável que 
norteia a relação desigual que proporciona e acumula lucros de quem detém a 
propriedade e o controle dos meios de produção, com base na venda da força de 
trabalho humano, cujo pagamento dá-se em descompasso ao produzido, gerando, 
como disse Karl Marx (2013), a mais-valia.

A extração dessa força de trabalho dos sujeitos em distanciamento de suas 
humanidades constitui um processo de alienação (MARX, 2001), presente na 
lógica de acumulação capitalista, e que se reproduz nas dinâmicas  que alimentam 
a cadeia de  produção de riquezas do capital (BOSCHETTI, 2018), em suas 
diferentes personificações e escalas funcionantes. Na análise desse sistema, Marx 
(1849) argumenta contra a ilusão de o capitalista comprar trabalho com dinheiro, 
chamando a atenção sobre isto ser apenas aparência. Diz: “[...] na realidade, o que 
os operários vendem ao capitalista em troca de dinheiro é a sua força de trabalho. 
O capitalista compra essa força de trabalho por um dia, uma semana, um mês, etc. 
E depois de a ter comprado, utiliza-a fazendo trabalhar operários durante o tempo 
estipulado” (MARX, 1849, p.11).

Com base no exposto, o que se denomina questão social, aqui referida em 
um alto nível de abstração, tem sua gênese nos marcos temporais do trabalho 
assalariado, definitivamente instaurado com as revoluções burguesa e industrial 
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cuja racionalidade incorpora constantes processos de mudanças de base 
tecnológica. No entanto, as continuadas inovações tecnológicas não se revertem, 
de forma massiva, em proveito da classe trabalhadora em termos de desalienação, 
portanto, de geração de humanidades em termos de integralidade de bem-estar 
material, social, físico e psíquico. De fato, o substrato do processo de acumulação 
não se encerra na satisfação das necessidades humanas, voltado que está para 
a permanente busca de valorização do próprio capital, através da geração de 
excedentes necessários à sua reprodução. 

Dessa forma, diz Paulo Neto (2001), vê-se a anatomia da questão social no 
processo de preservação da finalidade primeira do capital, em sua gênese, que é 
reproduzida de forma racional, maximizando lucros no rebaixamento de custos, para 
garantir sua perpetuação2. Na ponte dos séculos, a questão social explica-se, hoje, 
em suas derivações multicolaterais de exclusão social, em matrizes da pobreza 
e desigualdades sociais (TELLES, 1995), desafiando-nos à sua compreensão no 
mundo e no Brasil.

Nessa direção, este artigo, com base em pesquisa bibliográfica (FURLAN, 
1987; LIMA; MIOTO, 2007; GARCIA, 2016) e documental (SPINK, 2000; MAY, 2004; 
CELLARD, 2008), é estruturado a partir desta introdução seguida de duas seções.  A 
primeira delas expõe alguns elementos de uma breve trajetória da questão social no 
Brasil, até o limiar do século XXI; a segunda aborda o contexto atual de profundas 
mudanças no mundo do trabalho, a nova cara da questão social e os novos desafios 
a trabalhadores  e trabalhadoras.

 

2 |  BREVE TRAJETÓRIA DA QUESTÃO SOCIAL NO BRASIL 

O Brasil insere-se nos cenários de mudanças do modo de produção capitalista, 
de forma tardia, uma vez que, em plena Revolução Industrial, ainda era detentor de 
um sistema de trabalho escravo cuja força de trabalho era movedora das economias 
da Colônia (FRANCO, 1997). Pressionado pelas próprias economias industriais 
modernas, em especial a Inglaterra, teve que adaptar seu sistema de produção a 
mudanças na direção do que se denomina trabalho livre assalariado. Assim, inicia 
um processo econômico calcado na contratação de pessoas livres, sobretudo, de 
uma força de trabalho constituída de imigrantes europeus pobres e, em menor 
escala, pessoas egressas do trabalho escravo, embora com sérias reservas de 
base racista. Assim, de fato, “[...] as escolhas que se colocavam no horizonte desses 
sujeitos incluíam, além do assalariamento, a mendicância, a ‘vadiagem ou mesmo 
a ladroagem, largamente utilizadas como formas de resistência às novas relações 
sociais emergentes” (SANTOS, 2012, p.34).
2  Sobre a questão social e suas metamorfoses, ver Santos (2012).
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No Brasil, diz Ianni (2004), a questão social permeou a formação da sociedade 
nacional, a partir do processo de escravidão.  Para esse autor, “[...] é claro que 
durante a vigência do regime de trabalho escravo havia uma questão social. O 
escravo era expropriado no produto do seu trabalho e na sua pessoa [...] a questão 
social estava posta de modo aberto, transparente” (IANNI, 2004, p.88). Por esse 
prisma, a questão social, no Brasil, está vinculada de forma concreta às raízes 
fundantes da economia nacional que vicejou em meio à negação de direitos a 
sujeitos do labor, os (as) escravizados(as).

Mas, há quem mantenha, no caso brasileiro, a concepção que articula a 
questão social a trabalho assalariado, a exemplo de Cerqueira Filho (1982), para 
quem seria no capitalismo nascente, mormente na sua personificação industrial, 
que a questão social “[...] aparece como um problema concreto no Brasil e, de resto, 
no mundo, no quadro do processo de industrialização e de implantação do modo 
de produção capitalista e do surgimento do operariado e da fração industrial da 
burguesia” (CERQUEIRA FILHO, 1982, p.57).

Consideramos que, embora tratando do trabalho assalariado nas contradições 
imanentes ao capital e ao trabalho, e reconhecendo que a questão social ganhou 
materialidade no processo de industrialização do país, concordamos com Ianni (2004) 
quanto à incontornável realidade do trabalho escravo no Brasil na compreensão 
do que se denomina questão social, uma vez que a própria constituição de um 
operariado brasileiro não pode ser entendida sem referência à força de trabalho 
escravizada e à imigrante, como referimos, embora de forma breve, na introdução.

Sem nos determos a uma análise da questão social, nos meandros do sistema 
escravocrata, o que requereria uma envergadura que escapa aos limites deste 
artigo, tomaremos o que é indicado na literatura: a forte presença do movimento 
operário, ainda na Primeira República (1890/1930). O marcador dessa luta 
operária foi a primeira greve no setor fabril, em 1917. A atuação sindical, marcada 
fortemente pela presença de imigrantes estrangeiros(as), em suas lideranças, “[...] 
era essencialmente econômica, ou seja, limitava-se a reivindicar melhorias para 
os trabalhadores por meio da organização e da ação direta, sobretudo as greves” 
(TOLEDO, 2004, p.117). Esses “[...] operários tinham que enfrentar a repressão 
comandada por patrões e pelo governo [...] e a ação da polícia raramente se 
mostrava neutra nos conflitos entre patrões e operários” (CARVALHO, 2003, p.59).

Nessa atmosfera, a questão social materializava-se nos conflitos que 
permeavam as relações capital/trabalho, cuja legislação trabalhista ainda era 
embrionária e as greves eram vistas como ilegais e subversivas, sendo reprimidas 
pelas forças policiais, mesmo que motivadas pelos baixos salários praticados e pela 
precariedade das condições de higiene, de saúde e de segurança nos ambientes 
de trabalho. Na efervescência da implantação do parque industrial brasileiro, a 
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prioridade, por parte do Estado, não se encontrava no reconhecimento de direitos 
trabalhistas e sociais do operariado, mas tão somente em proteger o capital.  Como 
diz José Murilo de Carvalho (2003), no contexto, apenas algumas medidas foram 
timidamente adotadas no campo da legislação social. A maioria dessas medidas 
foram implantadas somente após 1919, quando o Brasil tornou-se membro da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), e signatário do Tratado de Versalhes,  
num cenário  nacional  marcado por  tensionamentos  e conflitos entre as classes 
laboral  e  patronal, período em que “[...]  os operários vinham cobrando medidas 
que regulassem a jornada de trabalho, as condições de higiene, o repouso semanal, 
as férias, o trabalho de menores e de mulheres, as indenizações por acidente do 
trabalho” (CARVALHO, 2003, p.63). 

De fato, os direitos sociais da classe trabalhadora brasileira que adentram o 
século XXI, firmaram-se ao longo de décadas do século XX. Nos anos de 1930, surgem 
os primeiros marcos legais protetivos laborais, dentre os quais, leis previdenciárias 
e de seguridade social. Na década de 1940, foi implantada a Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT) e a legislação sindical, disseminadas no discurso do Estado 
Novo como concessão do poder dominante (BOSI, 2006), e benesse da Revolução 
de 1930 (LEVINE, 2001). Na esteira desse discurso estatal, a Era Vargas (1930-
1945) demarcaria uma política de sindicalização vigilante para o proletariado, cuja 
organização sindical nasceu inspirada em princípios do sindicalismo revolucionário, 
cuja concepção era que “[...] o sindicato deveria ser um espaço capaz de superar 
as diferenças entre os operários [...] na tentativa de fazer que os operários se 
identificassem antes de tudo como operários” (TOLEDO, 2004, p.69).

Entretanto, no maturar dessa resistência militante do operariado, lutas 
que extrapolavam o campo do trabalho e se articulavam a outros movimentos e 
demandas sociais rompiam com o fetichismo do discurso dominante sobre harmonia 
entre o capital e trabalho. Assim, a Constituição de 1946 reconheceu o conflito 
de classes ao tratar da liberdade de associação (onde se incluem os sindicatos), 
reconhecimento das negociações coletivas de trabalho, reconhecimento do direito 
de greve e a apreciação dos dissídios coletivos de trabalho, pela Justiça do Trabalho, 
como mecanismos a serem utilizados pela classe trabalhadora assalariada, na 
esfera da questão social, e nos enfrentamentos pela melhoria das condições de 
trabalho. No que diz respeito à greve, houve mudança no tratamento dispensado 
a esta expressão político-social classista, até então tratada como fato antissocial, 
perturbador da ordem e caso de polícia (BALEEIRO, 2001).

Contudo, a submissão de conflitos trabalhistas privados ao Estado estava 
patenteada. O ente estatal – Justiça do Trabalho, portava-se como um pêndulo sobre 
as cabeças de trabalhadores(as), pressionados(as) a aceitarem regras impostas 
pelo patronato, a exemplo de negociarem, em renúncia à greve. Tal situação, 
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que traduz o poder normativo da Justiça do Trabalho, portanto, da aplicação do 
Direito do Trabalho, quando dos conflitos nas relações  capital e trabalho, no país3, 
manteve-se na Constituição Federal de 1988 (CF/88), evidenciando a escolha do 
Estado brasileiro em ser capitalista. Assim, a questão social confirmava-se como 
indissociável à luta de classes, embora “[...] a legalidade da ‘questão social’, tratada 
no âmbito jurídico, é ainda causa de acentuado temor da participação das classes 
subalternas” (CERQUEIR FILHO, 1982, p.175).

Nesse olhar, tem-se que a questão social é desafio permanente, tendo em 
vista que “[...] a prosperidade do capital e a força do Estado estão enraizadas 
na exploração dos trabalhadores do campo e da cidade” (IANNI, 2004, p.91). No 
contexto brasileiro, trabalhadores(as) urbano-industriais juntaram-se aos demais, 
em todas as atividades, inclusive do campo, para  o enfrentamento a ameaças 
a direitos, em especial, nos momentos de mudanças e/ou declínio da produção 
capitalista. Tal mobilização repete-se desde a Primeira República aos dias atuais, 
no âmbito da simbiose paradoxal secular das relações entre capital e trabalho, 
inclusive, em articulações além  país, nas lutas contra a expansão capitalista e a 
crescente precarização das relações de trabalho, em um  sistema econômico que 
se reengendra em ordens societais além-fronteiras e em constantes dinâmicas, 
corroborando que “[...] o movimento do capital, não tem, portanto, limite algum” 
(MARX, 2004, p.78).

Assim, no século XX, no Brasil, enfrentamentos da questão social firmaram-se 
como pautas em defesa de proteção, mesmo que permeável, às humanidades dos 
sujeitos do labor, indo de uma nascente industrialização e organização de categorias 
laborais, às metamorfoses do sistema, demarcadas por avanços do neoliberalismo 
econômico e de novos desafios no mundo do trabalho, com progressivas mudanças 
nas relações de trabalho-emprego, na segunda metade do século XX, como mostra 
Antunes (2006), o que leva a se pensar na hipótese de Castel (1996) sobre as 
metamorfoses da questão social que deságuam em questionamento da função 
integradora do trabalho na sociedade, em contexto de desmontagem de sistemas 
de proteções e garantias que foram vinculadas ao emprego, e da consequente 
desestabilização da ordem do trabalho, mas que não se limita a esta, repercutindo 
em diferentes setores da vida social, portanto, extrapolando os limites do mundo do 
trabalho stricto senso.

3 |  QUESTÃO SOCIAL, REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA E FLEXIBILIZAÇÃO DE 

DIREITOS: NOVOS DESAFIOS ÀS ORGANIZAÇÕES DE TRABALHADORES(AS)  

O processo de reprodução do capital, em que pesem suas metamorfoses, 
3  Sobre a matriz liberal do  Direito do Trabalho no Brasil, ver Andrade e D’angelo (2016).
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visa a produzir excedentes – o lucro, à base de mecanismos matriciais como a 
compra da força de trabalho na produção de bens e serviços, para o suprimento de 
necessidades materiais e humanas. As necessidades de aparatos à sustentação 
do sistema capitalista, em sua fase germinal, ficaram a cargo do sistema bancário, 
como garantidor de riqueza material e patrimonial (PARKS, 2008). 

Na história de sua consolidação, o sistema capitalista assumiu várias feições, 
tais como capitalismo concorrencial; monopolista; imperialista, parasitário, etc., em 
diversas ordens de grandeza e de mecanismo de acumulação. Na atualidade, vivemos 
uma agudização da exclusão dos sujeitos sociais do trabalho, na fase considerada 
como da financeirização de excedentes, na economia global, em desdobramento do 
modo original, em refundação ao ciclo primeiro, mas sem perder a natureza que lhe 
é própria, a da acumulação e da apropriação da riqueza (CHESNAIS, 1996).

Essa financeirização está na origem de investimentos que vão alimentar o 
mercado mundial, alterando profundamente as configurações das empresas, em 
novo modo de estruturação da economia mundial, com repercussão direta na força 
de trabalho. Esta força de trabalho produz esses ativos financeiros, em um contexto 
no qual empresas industriais associam-se a instituições financeiras, tais como, 
bancos, companhias de seguros, fundos de pensão, sociedades financeiras de 
investimentos coletivos, fundos mútuos, etc., e, assim, “[...] passam a comandar o 
conjunto da acumulação, configurando um modo específico de dominação social e 
política do capitalismo, com o suporte dos Estados Nacionais” (IAMAMOTO, 2010, 
p.108).     

Esse processo, no âmbito da globalização econômica, em sua última feição, 
e em seus efeitos excludentes, ignora os sujeitos sociais que não cabem nessa 
configuração (IANNI, 2008), cujos resultados e consequências, segundo Santos 
(2002), advêm de um campo hegemônico consensuado entre as economias 
mais influentes no sistema-mundo, alcançando dimensões econômicas, sociais, 
políticas, culturais, religiosas e jurídicas.  Esse “consenso liberal”4 (SANTOS, 2002) 
gera, por outro lado, um campo vasto e intenso de conflitos, alcançando, de forma 
contundente, os Estados em seus interesses.                   

Para grande parte da classe trabalhadora, sobra o passivo desse capitalismo 
excludente, materializado no ônus do desemprego estrutural, na precarização 
das condições de trabalho, e no retrocesso de direitos conquistados, com o 
agravamento das condições de vida, ao tempo em que ocorre baixa capilaridade na 
luta sindical, estando a própria organização sindical sendo objeto de reformas que 
incidem sobre sua capacidade de resistir (IAMAMOTO, 2010), para fazer frente ao 
poder hegemônico do capital. Esse poder, na financeirização, atua nos mercados 
4  “[...] ou “Consenso de Washington”, por ter sido em Washington, em meados da década de oitenta, que ele foi 
subscrito pelos Estados centrais do sistema mundial, abrangendo o futuro da economia mundial, as políticas de 
desenvolvimento e  especificamente o papel do Estado na economia” (SANTOS, 2002, p. 27).
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especulativos mundiais, regulando as relações sociais e gerando efeitos colaterais, o 
que, em larga medida, põe em risco os direitos conquistados e a própria democracia 
(SADER, 2004).  Vivemos, assim, um processo de coisificação das pessoas no 
processo produtivo (WANDERLEY, 2008). 

O capitalismo, em sua atual versão, a financeirização, torna possível que, 
de modo virtual, a mais-valia saia dos espaços da venda de força de trabalho, 
da produção, além-fronteiras, alcançando e incorporando outros espaços à sua 
reprodução. Nessa ótica, produz transformações abissais no presente, e delineia 
cenários de incertezas futuras para milhões de pessoas e para os Estados-Nações.  
Contudo, mesmo tendo chegado ao estágio volátil de fronteiras à sua reprodução 
e acumulação, a presença da força de trabalho ainda é necessária no processo 
de acumulação ampliada. Em contrapartida, trabalhadores(as) submetem-se  a 
condições de trabalho escorchantes  e até desumanas, em um mundo de incertezas 
e  instabilidades, em decorrência da chamada flexibilização das normas contratuais 
(TELLES, 1995), e onde  a fragmentação e a dispersão resultantes contrapõem-se 
à necessidade de organização coletiva.

Uma importante consequência advinda da flexibilização de direitos, que 
promove a exclusão e afasta trabalhadores(as) de qualquer processo de riqueza 
material, até mesmo, da sobrevivência, é a perda da cidadania regulada, aquela que 
lhes insere na vida social pela via do contrato de trabalho5. A cidadania, segundo 
Marshall (1981), na sua visão liberal, que se comunica com as causas da atual 
exclusão do trabalho, no mundo, encontra obstáculos à sua concretização. O pilar 
de acesso a ela, a justiça, braço operacional do Estado, não estaria ao alcance de 
todos, o que, quando trazido para a atualidade, confirma as preocupações de Sader 
(2004). 

Nesse cenário, a classe trabalhadora brasileira encontra-se diante do desmonte 
do aparato da legislação protetiva do trabalho, e do próprio sistema de proteção 
constitucional do trabalho no país. Esse desmonte é materializado nas reformas 
implementadas em 2017, tanto da terceirização irrestrita, quanto da reforma 
trabalhista6 cujo objeto principal é a prevalência do negociado sobre o legislado e, 
ainda, do projeto de reforma trabalhista rural7, em andamento no parlamento.

Todos esses desarranjos e a desproteção aos sujeitos do labor compõem a 
mesma aspiral flexibilizante, visando à revogação da CLT (FARIA; VIANA, 2018). 
Nessa lógica de redução de direitos e de maximização dos lucros das empresas, são 
sinalizadas práticas negativas e coesas com os horizontes do trabalho no mundo, 

5  Para uma reflexão crítica sobre contrato de trabalho, ver Andrade e D’angelo (2016).
6  As Leis nº 13.429/2017 e nº 13.467/2017 tratam da terceirização irrestrita e da reforma trabalhista. Disponível 
em: www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/L13429.htm.
7  Projeto de Lei nº 6442/2016 propõe mudanças na legislação que protege o trabalho rural assalariado, em des-
monte do sistema de proteção ao trabalho no país.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/L13429.htm;
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como expusemos, acima. Assim, a questão social é agravada nesse contexto, 
restando aos sujeitos do labor reinventar o movimento sindical, em um processo de 
recriação coletiva e de luta permanente, em tensionamentos com o capital. Essas 
lutas serão medidas pela capacidade de organização e pelas estratégias políticas 
(VIANA, 2018), aprendidas e apreendidas, no maturar da consciência acerca da 
assimetria pela qual a questão social traduz uma arena permanente na qual a aporia 
fundante do capitalismo, sempre renovada, traz novos desafios. 

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nesta breve abordagem sobre a questão social, como parte inafastável da 
luta do operariado, produzida e reproduzida na medida das crises do capital, 
apontamos para o contexto atual no mundo e no Brasil, em algumas trilhas abertas 
pela pesquisa bibliográfica e documental. Assim, participamos do debate acerca 
do tema da questão social no que respeita às próprias condições de vida material, 
social e política da classe trabalhadora, na dialética das relações entre o capital e o 
trabalho, cuja aporia fundante alimenta, sempre, novas demandas na arena da luta 
de classes. 

Reiteramos que, nas arenas do capitalismo, trabalhadores e trabalhadoras 
veem-se impelidos(as) a buscarem melhorias às suas condições de vida e trabalho, 
que, em larga medida,  protege os seres humanos do labor contra a própria barbárie 
social de sistemas econômicos excludentes. Assim, a questão social pode ser vista 
como um tecido radiográfico, marcando as tessituras do tecido social, de forma 
nada silenciosa. Conforme a história tem demonstrado, por um lado, trabalhadores 
e trabalhadoras constroem resiliências, sobretudo, de forma coletiva, expressa nos 
movimentos sindicais, em alianças com outros movimentos. Por outro lado, o capital 
apresenta, também, sua capacidade permanente de recriar formas de expropriação, 
aprofundando a questão social e desafiando trabalhadores e trabalhadoras a 
vivenciarem novas formas de lutas e de enfrentamentos, com vozes e ações que 
externem os medidores da capacidade de reinvenções coletivas e plurais.   
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